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APRESENTAÇÃO 
 

 

O presente Relatório sintetiza o registro das 

atividades do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Norte (TCE-RN) durante o 

primeiro trimestre do exercício de 2018. 

Trata-se de um instrumento de controle 

e transparência que permite à Administração 

do Tribunal o acompanhamento e a avaliação 

do seu desempenho na execução do processo 

de controle externo, no âmbito da sua 

jurisdição. Constitui-se em uma iniciativa 

asseguradora de atendimento a um imperativo 

de natureza legal, em conformidade com o disposto no art. 7º, inciso XIII, da Lei 

Complementar nº 464/2012 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Norte). 

Nesse sentido, cumpre registrar que no primeiro trimestre de 2018 foi eleita 

a nova diretoria do Colégio de Presidentes dos Tribunais de Contas do Brasil. Coube 

ao TCE/RN, na pessoa do seu atual presidente, ocupar a vice-presidência desse 

Colégio, na chapa em que teve o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, 

Presidente do TCE/MA, eleito presidente. Ressalte-se ser esse um momento de 

intensa mobilização nas Cortes de Contas brasileiras, na luta pelo fortalecimento de 

suas prerrogativas e garantia. Luta essa que começa a colher os primeiros 

resultados do programa Qualidade e Agilidade dos Tribunais (MMD-QATC).  

Também neste trimestre, o Procurador-Geral do TCE-RN, Ricart César Coelho 

dos Santos, tomou posse como Presidente do Conselho Nacional dos Procuradores 

Gerais de Contas (CNPGC)Φ h tǊƻŎǳǊŀŘƻǊ ŘŜǎǘŀŎƻǳ ǉǳŜ άo CNPGC tem por objetivo, 

dentre outros, defender não só os princípios e as prerrogativas do MPC no Brasil, 

mas, ainda, promover intercâmbio de experiências, integração entre os seus 

ƳŜƳōǊƻǎΣ ŎƻƳ Ǿƛǎǘŀǎ Ł ƳŜƭƘƻǊ ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ Ł ǎƻŎƛŜŘŀŘŜέΦ 



 

 

Na sua atividade de controle externo, o TCE/RN determinou, de forma 

cautelar, a suspensão imediata de qualquer pagamento decorrente da execução do 

contrato nº 002/2017-PJ, assinado entre o Departamento de Estradas e Rodagens 

(DER) e a empresa Consultear - Consultoria e Administração Aeroportuária EIRELLI-

ME, que tem como objetivo a administração aeroportuária do aeroporto Dix-Sept-

Rosado, em Mossoró. Do contrato inicial, orçado em R$ 900 mil, foram pagos até 

dezembro/2017 R$ 300 mil.  

Ainda nessa atividade, a auditoria operacional realizada pelo Tribunal de 

Contas do Estado, em conjunto com o Tribunal de Contas da União, com o objetivo 

de avaliar a gestão dos convênios e contratos de repasse na área de segurança 

pública firmados entre a União e o Estado do Rio Grande do Norte, assim como 

identificar as principais causas que dificultam a formulação de projetos e a 

execução dos convênios na citada área de segurança, resultou em 04 

determinações e 03 recomendações. Foram identificadas falhas na fase prévia à 

formalização de convênios, gerenciamento e fiscalização, acompanhamento de 

resultados, entre outros. Como consequência, o TCE/RN fixou prazo de 60 dias para 

que a Secretaria Estadual de Segurança Pública e a Secretaria Estadual de Justiça e 

Cidadania elaborem um plano de ação para adotar as medidas apontadas pela 

mencionada auditoria. 

Outro resultado importante do período foi a suspensão do Pregão Eletrônico 

26/2017, orçado em R$ 50 milhões, que trata da contratação de empresa de 

engenharia para prestar serviços de manutenção nos prédios da Secretaria Estadual 

ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ǳƳŀ ǾŜȊ ǉǳŜΣ ƴŀǎ ǇŀƭŀǾǊŀǎ Řƻ ŎƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ ǊŜƭŀǘƻǊΣ άƴńƻ Ŏƻƴǎǘŀ ƴƻ 

termo de referência qualquer planilha orçamentária com os quantitativos a serem 

ŎƻƴǘǊŀǘŀŘƻǎέΦ ! ƻƳƛǎǎńƻ ƛƳǇŜŘŜ ǉǳŜ ƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎ ƴŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻ ŀǇǊŜǎŜƴǘŜƳ ƻǎ 

preços de forma objetiva, restringindo a competitividade, possibilitando o 

direcionamento das contratações e a existência de dano ao erário.  

No que se refere à aplicação da Lei Complementar Estadual nº 620/2018, 

que permitia o uso das aplicações financeiras mantidas com recursos da previdência 

estadual pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Rio Grande do 

Norte, o TCE/RN negou a sua aplicação e determinou o bloqueio dos recursos do 



 

 

Fundo Financeiro do RN (FUNFIRN). O Executivo Estadual também deverá devolver 

valores porventura sacados em virtude da referida lei.  

Outra decisão importante do TCE/RN neste trimestre trata daquela que 

determinou cautelarmente a indisponibilidade patrimonial do ex-diretor 

administrativo do Idema, Gutson Reinaldo Bezerra, no valor de R$ 897,2 mil, pelo 

prazo de 1 ano, em virtude de indícios de desvios em convênio firmado com a 

Fundação de Apoio à Pesquisa do RN (Fapern). A indisponibilidade tem como 

objetivo garantir o ressarcimento de danos ao erário, identificados nos autos do 

Processo nº 2.918/2015, sob a forma de vícios jurídicos relativamente aos 

convênios nºs 17/2013, 3/2011, 11/2009, 1/2011 e 2/2011, nos quais foram 

identificados desvios de verbas públicas mediante repasse de remunerações/bolsas 

destinadas a agentes sem qualquer vínculo jurídico com o Idema (ou com as 

entidades conveniadas). 

Cumpre registrar que já estão surgindo os primeiros resultados do Termo de 

Ajustamento de Gestão (TAG) celebrado entre o Ministério Público de Contas e a 

Prefeitura de Parnamirim. De acordo com a procuradora do MPC, Luciana Ribeiro 

Campos, o percentual de despesas com pessoal chegou a 60,94% da Receita 

Corrente Líquida no último quadrimestre de 2017. O TAG prevê uma diminuição 

progressiva do comprometimento da receita corrente líquida, alcançando o 

patamar abaixo de 54% no segundo quadrimestre após a assinatura do TAG; abaixo 

de 53% no terceiro quadrimestre; 51,3% no quarto quadrimestre; e 48,6% no quinto 

quadrimestre. 

Em fevereiro, o TCE/RN lançou a cartilha ά/ƻƴƘŜŎŜƴŘƻ ƻ ¢/9έ, uma 

publicação didática, disponibilizada também em formato virtual, com o objetivo de 

mostrar à sociedade informações acerca da estrutura, custos, atuação e resultados 

do Tribunal.  A proposta é apresentar ao cidadão e aos diversos segmentos sociais e 

instituições o papel do TCE e sua importância no combate ao mau uso do dinheiro 

público, por meio de uma linguagem fácil e acessível. O material está disponível no 

sítio do TCE e pode ser conferido pelo link https://goo.gl/wATJtt. 

Na sua função orientadora, destaca-se a capacitação dos jurisdicionados 

sobre o uso correto de ferramentas eletrônicas, com a participação de 586 pessoas. 

O evento, com carga horária de 08 horas, foi realizado na Escola de Governo e teve 

https://goo.gl/wATJtt


 

 

como objetivo atualizar os jurisdicionados, logo no início do ano, sobre as mudanças 

efetuadas no SIAI - Sistema de Auditoria Informatizada, atendendo a demandas do 

Controle Externo. Na abertura do encontro foi feito o lançamento oficial do projeto 

Rotas para Ouvir, que pretende estimular a criação das ouvidorias públicas 

municipais, de acordo com a Lei nº 13.469/2017. 

Por fim, importa registrar que este relatório traz informações mais 

detalhadas sobre a atuação do TCE-RN neste primeiro trimestre. Essas informações 

estão apresentadas por unidade administrativa, cada uma com seus números 

específicos. Ao final, está disponibilizada uma tabela (TCE em números), com os 

principais indicadores e resultados do período. 

Assim, o TCE-RN dá mais transparência às suas ações, informando a 

Assembleia Legislativa e a toda a sociedade do Rio Grande do Norte sobre os 

resultados alcançados no período. O conteúdo do presente relatório será 

disponibilizado no sítio do Tribunal, como forma de cumprir um dos objetivos 

ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŎƻǎ ŘŜǎǘŀ /ƻǊǘŜΥ άŦƻǊǘŀƭŜŎŜǊ ƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ǎƻŎƛŀƭέΦ 

 

 

 

Antônio Gilberto de Oliveira Jales 
Conselheiro Presidente 
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1 SOBRE O TCE-RN 

 

1.1 DAS COMPETÊNCIAS  

 

O Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte é um órgão de controle 

externo, cujas competências estão definidas no art. 53, da Constituição Estadual de 

1989, e na Lei Complementar Estadual nº 464/2012 (Lei Orgânica do TCE-RN). Entre 

essas competências destacam-se as seguintes: 

a) Apresentar Parecer Prévio das contas do chefe do Poder Executivo 

Estadual e Municipal (art. 53, I, da CE/1989); 

b) Realizar o julgamento das contas dos administradores dos três Poderes 

do Estado e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 

administração direta e indireta, inclusive das fundações, empresas públicas, 

autarquias, sociedades de economia mista e demais sociedades instituídas ou 

mantidas pelo Poder Público, e as contas daqueles que derem causa a perda, 

extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário (art. 53, II, da 

CE/1989); 

c) Apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal na administração 

direta e indireta, ressalvadas aquelas para cargo em comissão, assim como a 

concessão de aposentadorias, reformas e pensões (art. 53, III, da CE/1989); 

d) Realizar inspeções e auditorias de natureza financeira, contábil, 

orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas (direta e 

indireta) dos três Poderes, inclusive das fundações, empresas públicas, autarquias, 

sociedades de economia mista e demais sociedades instituídas ou mantidas pelo 

Poder Público (art. 53, IV, da CE/1989);  

e) Fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado a 

Município e a instituições públicas ou privadas (art. 53, V, da CE/1989); 

f) Prestar informações solicitadas pela Assembleia Legislativa sobre a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e sobre 

resultados de auditorias e inspeções realizadas (art. 53, VI, da CE/1989); 
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g) Representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos 

apurados, sugerindo, se for o caso, intervenção em Município (art. 53, XI, da 

CE/1989). 

Além dessas principais competências constitucionais, merecem destaque 

algumas outras dispostas na Lei Orgânica do TCE:  

a) Suspender, cautelarmente, a execução de ato ou procedimento, diante da 

iminência de lesão grave e de difícil reparação ao patrimônio público, ou 

determinação da sua suspensão, no caso de contrato (art. 1º, X, LCE nº 464/2012); 

b) Apurar e decidir sobre representação apresentada pelo Ministério Público 

de Contas e denúncias (art. 1º, XII, LCE nº 464/2012);  

c) Solucionar consulta formulada por órgão ou entidade sujeita à sua 

jurisdição sobre a interpretação de lei ou regulamento em matéria abrangida pelo 

controle externo, tendo a decisão caráter normativo, como prejulgamento da tese e 

não do fato ou caso concreto (art. 1º, XIII, LCE nº 464/2012); 

d) Determinar tomada de contas especial (art. 1º, XV, LCE nº 464/2012);  

e) Fiscalizar os procedimentos licitatórios e contratos, incluindo os de 

gestão, parceria público-privada, termos de parceria ou instrumentos congêneres, 

convênios, ajustes ou termos, envolvendo concessões, cessões, doações, 

autorizações e permissões de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de 

responsabilidade do Estado ou Município, por qualquer dos seus órgãos ou 

entidades da administração direta ou indireta (art. 1º, XVI, LCE nº 464/2012); 

f) Fiscalizar as contas de consórcios públicos, de empresas cujo capital social 

o Estado ou Município participe, de forma direta ou indireta, nos termos de acordo, 

convênio ou ato constitutivo (art. 1º, XVIII, LCE nº 464/2012); 

g) Fiscalizar o cumprimento das normas específicas relativas à 

responsabilidade na gestão fiscal (art. 1º, XIX, LCE nº 464/2012); 

h) Fiscalizar a arrecadação da receita do Estado e dos Municípios, bem como 

de seus órgãos e entidades da administração direta e indireta, dos fundos e demais 

instituições sujeitas à sua jurisdição, verificando quanto à presteza e eficácia, a 

cobrança da dívida ativa e a renúncia de receitas (art. 1º, XX, LCE nº 464/2012); 

i) Resolver sobre a renúncia de receita (art. 1º, XXIII, c, LCE nº 464/2012). 
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1.2 DA JURISDIÇÃO 

 

O Tribunal de Contas do Estado, com sede na Capital, tem jurisdição própria 

e privativa em todo o território estadual, sobre as pessoas e matérias sujeitas à sua 

competência que, nos termos do seu Regimento Interno, são as seguintes (art. 4º, 

da Resolução nº 009/2012 do TCE-RN): 

 

I ς qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que receba, arrecade, 
guarde, gerencie, administre, utilize ou aplique, em virtude de autorização legal, 
regulamentar ou decorrente de contrato, convênio, acordo ou ajuste, dinheiros, 
bens ou valores do Estado ou do Município, ou pelos quais um ou outro responda 
ou em cujo nome assuma obrigações pecuniárias;  

II ς aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte dano ao erário;  

III ς os ordenadores de despesa em geral;  

IV ς os responsáveis pela aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado 
ou por Município, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congêneres;  

V ς os sucessores dos administradores e responsáveis a que se refere este artigo, 
até o limite do valor do patrimônio transferido, nos termos do inciso XLV do art. 5º 
da Constituição Federal;  

VI ς os servidores estaduais e municipais que recebam dinheiro a título de 
suprimentos de fundos, ou forma equivalente;  

VII ς qualquer pessoa ou entidade que receba recursos dos cofres públicos para a 
execução de serviços públicos estaduais ou municipais;  

VIII ς os representantes do Poder Público nas empresas estatais e sociedades 
anônimas de cujo capital o Estado ou Município participe, solidariamente com os 
membros dos Conselhos de Administração e Fiscais, pela prática de atos de gestão 
ruinosa ou de liberalidade indevida à custa dos recursos sociais;  

IX ς os responsáveis por entidade dotada de personalidade jurídica de direito 
privado que receba contribuições parafiscais e preste serviço de interesse público 
ou social;  

X ς os dirigentes ou liquidantes de empresa encampada ou sob intervenção, ou 
que, de qualquer modo, venha a integrar, provisória ou permanentemente, o 
patrimônio do Estado, de Município ou de outra entidade pública estadual ou 
municipal;  

XI ς os dirigentes de empresas públicas e sociedades de economia mista 
constituídas com recursos do Estado ou de Município; e  

XII ς todos quantos lhe devam prestar contas ou estejam sujeitos à sua fiscalização 
por expressa disposição legal ou pela natureza dos recursos, bens e valores 
públicos envolvidos. 
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1.3 DA COMPOSIÇÃO 

 

O TCE-RN é composto por 07 Conselheiros escolhidos na forma prevista na 

Constituição Estadual (art. 56, § 2º, I e II) e na sua Lei Orgânica (art. 19, § 1º) 

 

Art. 19. 

[...] 

§ 1º. Os Conselheiros do Tribunal serão escolhidos, nos termos da Constituição 
Estadual: 

I - três pelo Governador do Estado, sendo um de livre escolha e dois, 
alternadamente, dentre Auditores e Membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal, mediante lista tríplice organizada pelo Tribunal, observados os critérios de 
antiguidade e merecimento, e encaminhada ao Chefe do Poder Executivo, 
precedida, a nomeação, de arguição pública pela Assembleia Legislativa, que 
deliberará por voto secreto; e  

II - quatro pela Assembleia Legislativa.  

§ 2º Providas as sete vagas que se abrirem no Tribunal de Contas do Estado, a 
partir da vigência da Constituição Estadual, as vagas que se derem em seguida 
serão providas ou pela Assembleia Legislativa, ou pelo Governador do Estado, 
conforme tenha sido investido o Conselheiro a ser substituído. 

 

São requisitos para a posse: 

 

a) Ter mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos;  

b) Idoneidade moral e reputação ilibada;  

c) Notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou 

de administração pública; e  

d) Contar com mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva 

atividade profissional que exija os conhecimentos já mencionados no item anterior. 

 

1.4 DA ESTRUTURA E ORGANOGRAMA (RESUMIDO) 

 

Os órgãos que integram o TCE-RN estão dispostos no artigo 8º da sua Lei 

Orgânica e são os seguintes: 

a) Pleno;  

b) Câmaras;  
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c) Presidência;  

d)  Vice-Presidência;  

e) Corregedoria;  

f) Escola de Contas;  

g) Ouvidoria;  

h) Conselheiros;  

i) Auditores;  

j) Ministério Público junto ao Tribunal; e  

k) Serviços Técnicos e Administrativos. 

 

A seguir, organograma simplificado (até o nível de Diretorias) do Tribunal: 
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1.5 DA IDENTIDADE INSTITUCIONAL 

 

A identidade institucional é a expressão que confere personalidade e traduz 

o que se considera ideal para a instituição e é representada pela sua missão, visão e 

valores: 

 

Figura 1: Identidade Institucional do TCE-RN 

 

FONTE: Elaborado pela APG, a partir do Plano Estratégico 2015-2021 

 

 

 

VISÃO 

Ser instituição de 
referência no controle 
externo, reconhecida 
pela sociedade como 

indispensável ao forta-
lecimento da 

cidadania. 

VALORES 

Os valores são vetores éticos de 
comportamento, indicando a 

direção geral em que os objetivos 
devem ser alcançados.  (Ética, 
Efetividade, Independência, 

Justiça,  Transparência) 

MISSÃO 

Exercer o controle 
externo, orientando e 
fiscalizando a gestão 
dos recursos públicos 

em benefício da 
sociedade. 
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1.6 DO MAPA ESTRATÉGICO 

 

O Plano Estratégico do TCE-RN em vigor (período 2015-2021) resultou na 

elaboração do mapa abaixo.  

A atual gestão do Tribunal elegeu, para o biênio 2017-2018, seis objetivos 

principais, como destacado a seguir. Assim, os projetos, atividades e ações do 

período são voltados para alcançar esses objetivos: 

  

Figura 2: Mapa Estratégico do TCE-RN, 2015-2021 

 
FONTE: Elaborado pela Assessoria de Comunicação Social do TCE-RN, a partir do Plano Estratégico 2015-2021 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
















































































































































































































